
ACORDO nE COOPERAÇÃO TÉCN ICA N° O O O 2 - 2 O 1 3 
• 

que entre si celebram. de um lado. o 
SENADO FEDERAL c. do outro. o 
DISTRITO FEDERAL. para viabilizar 
o intercâmbio recíproco de servidores a 
lim de suprir necessidades mútuas de 
mão-ele-obra qualificada nas áreas que 
menciona. 

A UNIÃO. por intcnnédio do SENADO FEDERAL, inscrito no CNP J sob o nU 
00.530.279/0001- 15. doravanlc denominado apenas SENADO, com sede na Praça dos Tres 
Poderes em Brasília - DF - CEP 70165-900. neste alO representado por seu Presidente. 
Senador José Renan Vasconcelos Calheiros, c o DISTRITO FEDERAL. pessoa jurídica de 
direito público inscrita no CN PJ sob o n" 00.394.601-0001126. neste ato representado por seu 
Govcmndor, Agnclo dos Santos Queiroz Filho, resolvem estabelecer o presente Acordo de 
Cooperação Técnica. observ.U1do. no que for cabível, o disposto no art. 116 da Lei n° 8.666, 

de 21 de junho de 1993 e no Ato da Comissão Diretora do Senado Federal nH 3, de 20 de 
fevereiro de 20 13. e nas demais normas aplicáveis, nos tcrmos seguintes: 

CLÁUSULA I'RIM EIRA 
no O B.IETO 

o objeto do presente Acordo é o intcrc:imbio recíproco de scn'idores entre o 

Scn:ldo Fcdcl1l l c o Dislrilo Fcdcnd I':lm suprir ncccssidndes múlmls de m:lo-dc-obm 
q u:tlific:ld:t . 

I)ARÁGRAFO ÚN ICO. O prescnte Acordo não implicará em qU:J lquer repasse de 

recursos linancciros. 

CLÁUSULA SEGUNDA 
DA FINALIDADE 

Realiza-se o presente Acordo em virtude do enccrramento dos atendimcntos 
ambulatoriais da Secretaria de Assistênc ia Médica e Social do SENADO. levado a efeito pelo 
Ato da Comissão Diretora n" 3, de 20 13. de 19 de Icvereiro de 2013, sendo de interesse 
público que os servidores dos quadros do Senado dediquem sua capacidade técnica e 
expcriência profiss ional ú assistência :'I saúde da população em geral. no nmbito do Sistema 
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Único de Saúde. a cargo do DISTR ITO FEDERAL nesta unidade rederativa. Com isso, o 

SENADO contribui de rorma direta para o atendimento da grande demanda por saúde da 
população bras il eira. elll especial a do Distrito Federal, onde tem sede. 

Ao meslllO tempo, o Distrito Federal rea lizará contrapartida com rundamento no § 3" 

do mi. 152 da Lei Complementar do Distrito Federal nU 840, de 23 de dezembro de 2011, 

cedendo ao Senado Federal servido res com perfi l técnico nos tennos de suas necess idades. em 

especial na área de gestão de programas c políticas públicas, tecnologia da inrormação e 

manutenção predial. 

C LÁUSULA TEllCEIRA 

DOS SERVJJ)O ll ES DO SENA DO 

O SENADO o lcrecerá ao DISTRITO FEDERAL a parccla excedente dos servidores 

eletivos. estáveis ou não, que na data de 20 de revereiro de 2013 encontravam-se em exercicio 

na Secretaria de Assistênc ia Médica e Social. 

I'A RÁGRAFO I)RI MEIRO. Entende-se por parecia exct.'(!ente aqueles servidores 

que não rorem alocados em algum dos serviços minimos de saúde que serão mantidos no 
SENA DO, nos tennos do art. 3" do Ato da Comissão Diretora nU 3, de 2013. 

I'A RÁG RAFO SEGUN OO. O DISTR ITO FEDERAL deverá a locar os servidores 

do SENA DO de forma a ampliar sua cobertura de saúde em área geográfica compatível com a 

área anteriormente atendida pelo ambulatório do Serviço de Assistência Médica e Social do 

SENA DO. 

I'A RÁG RAFO TE RCEIRO. Os serV1ços serão prestados respeitando-se a 

especialidmle, a .irea de atuação e a experiência de cada servidor, em carga ho rária informada 
pelo SENA DO ao DISTR ITO FEDERAL. que deverá ser a mesma rea lizada enquanto em 

exercicio no SENADO. c, quando poss ível e adequado à prestação dos serv iços. 1105 mesmos 

horá rios. 

I'A RÁG RAFO QUA RTO. O servidor não fará JUs às vantagens pecuniárias 

específicas dos servidores do DISTR ITO FEDERAL. 

PARÁG RAFO QU INTO. O servidor não poderá real izar horas extras enquanto 

exercer suas atividades no DISTRITO FEDERAL. nem receber diárias ou outras parcelas 

indenizatórias decorrentes de prestação dc serviços rora da sede. salvo se houver prév ií.l e 

expressa autorizaçào do DISTR ITO FEDERAL, que arcará com essas despesas c as pagaril 

diretamente aos servido res. se ror o caso. 
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CLÁUSULA QUAIHA 
I)OS SERVII)OI~ES 1)0 I>ISTIUTO FEI)ERAL 

o DISTRITO FEDERAL oferecera ao SENADO servidores em número proporciona l 

aos oferecidos nos [cnnos da Cláusu la Terceira, a fim de suprir as necessidades específicas do 

SENADO, em especial nas árcas de gestão de políticas públicas, de tecno logia da informação 

c de manutenção pn.:dial. 

I'A RÁCRAFO I'RIM EIRO. Os serviços serão prestados respeitando-se a 

espec ialidade. a :irea de atuação e a experiência de c'lda servidor, em carga horária informada 

pelo DISTRITO FEDERAL ao SENADO, que deverá ser a mesma realizada enquanto em 

exercício no DISTRITO FEDERAL c, quando possível c adequado à prestação dos serv iços, 
nos mcsmos horários. 

PARÁGRAFO SEGUN I>O. O servidor não fará JUs às vantagens pecuniárias 

específicas dos servidores do SENADO. 

PARÁGRAFO TERCEIRO. O serv idor não poderá realiznr horas extras enquanto 

exercer suns atividades no SENADO. nem receber diárias ou out ras pa rcclas indenizatórias 

d(:correntes de prestação de serviços fora da sede, salvo se houver prévia e expressa 

autorização do SENADO. que arcar{l eom essas desp(.'Sas e as pagar!, diretamente aos 

servidores. se for o easo. 

PARÁG RAFO QUARTO. Somente o servidor efetivo do Distrito Federal poderá 

ser objeto deste Acordo. 

CLÁUSULA QUINTA 

I)A OI'EIlAÇÃO 1)0 ACOimO 

A operação do presente Acordo dnr-se-á por meio de comunicnção escrita entre as 

Autoridades dc Cont .. to aqui definidas, e obedecerá aOs seguintes parümctros. nos termos do 

Plano de Trabalho: 

I - O SENADO cOlllunicnrá forma lmente ao DISTR ITO FEDERAL. e vice-vers<l. os 

servidores passíveis de sercm disponibilizudos nos lermos deste Acordo. para avalinção c 

eventual accitnção: 
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II Um PARTiCIPE também podcrá indicar ao outro interessc espec ifico na 

disponibilização dc dctcnninado de servidor, so licitação essa que, ouvida a chefia. será 

uvuliada e ntcndida nos temlOs do inler(.'Sse e dns possibilidudes do serv iço: 

III - Na hipótese de um aumento das necess idades de alocação de servidores em seus 
próprios serv iços. derivado de aposentadorias, exonerações ou eventos outros que o 

justifiquem. um PARTicIPE poderá requisitar ao outro PARTicIPE o retomo de um ou mais 

servidores que tenham sido anteriormente disponibi lizados nos termos destc Acordo, desde 

que a comunicação se dê com antect..'(l ênci~l de 60 dias à data do retomo do servidor; 

IV - A critério de cada PARTic IPE. a requisição para retomo de um servidor. nos 

tennos do inciso 11 dt..'Sta Clilusula, podeníjustificar idêntica requisição da oUlra parte: 

PA IÚGI~AFO PIU MEIH.O. Para a dispon ibilização de cada servidor será autuado 
processo udministrativo individual, Illl.'diantc análise dos critérios e condições estabc1ec idos 

cm lei e em regubmcnto. 

I)A I~ÁGRAFO SEGUN DO. I)ara formalizar a disponibilização dos serv idores, cada 

PARTíCIPE adotar{( o instrumento jurídico adequado, nos termos dc sua legislação própria. 

em espceiul. no caso do SENA DO. os arts. 41 c 69 de seu Regulamento Administrativo e, no 

C'ISO do DISTRITO FEDERAL. o § 3" do art. 152 da Lei Complcmelltar do Distrito Federal n" 

840. de 23 de dezembro de 2011. sem que isso configure distinção cntre as responsabilidades. 
dircitos e deveres lixados neste Ato a cada PARTiCIPE e aos scrvidor(.'S envolvidos. 

CLÁUSULA SEXTA 

DOS DEVE IU:S DOS SERVII>O RES 

Além de todos os deveres funcionais inerentes ao cargo público que ocupa, o 

scrvidor deverá respeitar as nOnlms. rotinas e protocolos da unidade em que tiver exercício. 

atendendo pronwmente às dcterminaçõcs e orientações do chefe ou responsúvc! pela unidade. 

sa lvo as mani lcswmente ilegais. 

PARÁG RAFO ÚN ICO. O DISTRITO FEDERAL c o SENADO poderão. mediante 

comunicação escrita ao outro PARTiCIPE. so licitar o fim das atividadcs do servidor em sua 

unidndc. detcrminando o seu retomo à origem. mediante comunicação escrita. em caso de 

descumprimento do disposto nesta cláusula ou da ausência de interesse no perfi l profissional 

do scrvidor. 
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CLÁUSULA S~:T1MA 
DOS DIREITOS DOS SERVIDORES 

São direitos dos servido res objeto deste Acordo: 

I ~ a manutençào int egral de sua remuneração, sem decréscimo de qualquer espécie: 

[I - a manutenção de sua evolução 11<1 ca rre ira, com idêntica contagem de pra7..Qs fi 
que ocorrcri:.1 caso pcnnancccssc em exercício na unidade de origem: 

111 - cond ições de trabalho equivalentes aos demais serv idores da unidade de 

exercício: 

I V - priorid:.tclc de retomo filcc <I no vas nomeações do órgão de origem para o 

mCSIl'K) cargo c especialidade. mediante rC<lucr imcnto. 

CLÁUSULA OITAVA 

0 0 CONTROLE DAS ATIV IOA I)ES 

Cada PARTÍCI PE sera responsável por controlar c ntcstar a frcq uência c 

pontualidade dos servidores que lhe forem disponibilizados pela outra parte. bem como pela 

fisca lização do cumprimento de seus dcvcrt.'S profissionais e funcionais. devendo oficiar pela 

abertura dos devidos procedimentos administrati vos em caso de vio lação. 

I>A RÁGRAFO PRI MElIlO . Pedidos de licença o u outra modalidade de 

afastamento deverão ser so licitados à Secretar ia de Recursos Humanos du unidade de o rigem. 

com lllunifestaç50 da chefia da unidade em que o servidor tiver exercício. fàcultando-se ao 

órguo de pessoul du unidade de suúde o processamento e envio dos ped idos deferidos à o utra 

parte. para anil lise e publicação. 

l'A RÁG llAFO SEGUN DO . As ava liações funcio nais do servidor previstas cm lei 

o u em regululllento ficunio a cargo dos órgãos de recursos humanos do PARTiCI PE u que 

pel1ença o servidor. que poderá so licitar à o utra parte. o u diretamente à che li a da unidade em 

que o servidor tiver exercício. as info rmações necessârins ao cumprimento da tarefa. 

CLÁUSULA NO A 
1)0 ACOMI'ANIIAMENTO E I)A AVALIAÇÃO 

As ações previstas neste Aco rdo scrão aco mpanhadas, controladas e ava liadns pelos 

representantes indicados pelo SENA DO c pelo DI STR ITO FEDERAL. devendo cada 

PARTic IPE. comunicar ao outro us faltas, férias e quaisquer o utros ep isódios diversos da 

presença ordimiriil. 

5dc 10 



IJARÁGRAFO ÚN ICO. Cada PARTíCIP E poderá. a qW.llquer momento. requisitar 

ao outro informações sobre as atividades de seus servidores na unidade de exercício. bem 

como sobre eventos relacionados a essas at ividades. 

CLÁUSULA DÉC IMA 

I>AS OIlRIGAÇÔES IJO I)ISTRITO FIWERAL c do SENAIJO: 

São obrigações do DISTR ITO FEDERAL c do SENADO: 

acompanhar e ava liar periodicamente as atividades desenvolvidas; 

11 desenvolver ações que garantam, durante a vigência deste Acordo. o atingimento 

de seus objetivos; 

II1 arC'lr com os ônus financeiros relat ivos à remuneração dos seus servidores em 

exercício !las unidades do out ro PARTíCIPE: 

IV - fornecer local certo c segurança para O desempenho das atividades do servidor 

de que traIa este Aco rdo: 

V - fornecer os insumos materiais necessários aO trabal ho e à proteção do servidor de 

que trata este Acordo: 

VI fornecer <Iuxíl io e garan tir a cooperação de profissio nais de seus quadros. 

quando lo r necessário ao desempenho das at ividades do servidor de que trata este Aco rdo; 

VII - zelar pela dignidade e pe la plena integração do servidor de que trata este 

Acordo ao serviço em que estiver inserido, garantindo- lhe tratamento respe itoso e igua lit ário. 

ressalvadas as dispos ições deste Acordo: 

VI II - fi sca li7..ar a tTcquência c o cumprimento dos demais deveres fu ncionais do 

servidor de que traIa este Acordo. informando aO outro PARTíCI PE em caso de violação. 

CLÁUSULA DÉC IMA I'R IM EIRA 

I>A VIGÊNC IA 

o Acordo tcd vigência por 2 (do is) anos consecutivos. a partir da data de sua 

assinatura. lx>dcndo ser prorrogado por iguais períodos. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
DA DENÚNCIA 

E làcultado às partes denunciar o presente Acordo a qualquer tempo, mediante av iso 

escrito. com antecedência mínima de 30 (trinta) dias ou, a qua lquer tempo. em razão da 

superveniência de impedimento legal que o tome lormal ou materialmente incxcquivel, desde 

que haja uma comunicação lormal. 

CLÁUSULA IH:CIMA TERCEm A 
DAS AUTORII>AllES IlE CONTATO 

Toda a comun icação fonnal a ser l.'Stabclcc ida para a definição dos serv idores que 

serào oferecidos de um PARTíCIPE ao outro. bem co mo substituições, devo luções c demais 

comunicações extraordinárias deverão se dar entre o Gabinete da Direto ria-Geral do 

SENADO c o Gabinete da Secretaria de Governo do DISTRITO FEDERAL. 

CLÁUSULA IJItCIMA QUARTA 
IlA PUBLICAÇÃO 

o extrato deste Acordo serú publicado nos órgãos de imprensa oficial de cada um dos 

partícipes, nos tcnnos do art . 61 da Lei nO 8.666/93. 

CLÁUSULA IlÉCIMA QU INTA 
DO FORO 

É fixado o loro do da Justiça Federal, Seção Judiei<.lria do Distrito Federal, para 

conhecer e julgar as ações dceorrentes deste Acordo. 

CLÁUSULA IJÉCIMA SEXTA 
IlOS CASOS OM ISSOS 

Os casos omissos serão so lucionados mediante entendimento entre o SENA DO e o 

DI STRITO FEDERAL. formalizados I>or meio de Termos Ad itivos ou Protocolos 

Complementares. fi serem firmados pelas Autoridades de ConluIo. 
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E por estarem ass im de acordo. as partes assinam o presente instrumcnto em três vias 

de igual teor c Fonnil, para um só efcito. na prescnça das testcmunhas abaixo indicadas. 

Brasilia, 06 de ~ de2013 

RI' NAN , L.m: m os 

Ilrcside lte do SCl1udo Fed~ 
GELO QlJEI K " 

Governador do Distrito Federal 

Testemunhas 

4lg;; 
DirelO) a-Geral do Senado reden" 

L EIM M A lHA SA U :S BnAUNA BRAGA 
Diretor:l do Sistema Integrado de 

Saúde do Senado Federal 

Gusr" vo 110NCI-: m: L I-:óN SOKI , O L AGO 
Sccret:irio de Estado de Governo distrito Federal 
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I' L AN O D E T R A B AL I-I O 

On.IETl VO 

o objetivo do presente Acordo é rncionalizar as despesas com p(.,'Ssoal de ambos os 
órgãos, pennitindo ao Senado receber 11l50~dc-obra qualificada nas {Ircas de tecno logia da 
informação. gestão de políticas púb licns c manutençào predial. ao mesmo tempo que 
contribuirá para reforçar o atendimento à saúde da população do Distrito Federal, por meio da 
permuta de servidores. 

.IUSTI FICATIVAS 

o Senado Fl.-dcral. através do Ato da Comissão Diretora n° 3. de 20 13, reduziu o 
tamanho de sua est rutu ra de serviço médico. mantendo apenas o atendimento de emergência c 
os serviços de perícia l1li:dica ex igidos emlci (art. 3° do AIo). 

Naturalmente. essa mudança levou a um número de médicos no quadro de servidores 
do Senado que se tomnram excedentes c que não poderiam ficar inutilizados. 

Nada mais razoável, portanto, que realoear esses médicos nos hospilais do Govemo 
do Distrito Fl:deral. a fim de prestar atendimento a um universo muito mais amplo de pessoas. 
Digno de noW que o presente Acordo preservará todos os direitos dos serv idores. bem como 
os deveres dos órgiios aos quais estão vincu lados. 

Ao mesmo tempo. o GDF tem lodo interesse em receber esses profiss ionais de saúde 
e se dispôs a eolaborar com o Senado em algumas áreas onde esta Casa Legislativa tem 
deficiência de miio·de·obra qualiliCAlda, o que representara uma contrapartida justa para que 
ambos os participes. Senado e Governo do Distrito Federal. potencializem seus recursos 
humanos na consecução de suas missões. 

O W NOG RA M A 

Os prazos abaixo conlam-se em dias corridos a partir da publicação do extrato do 
Acordo na imprensa oficial. 

Dia I - Envio de correspondência pela Autoridade de Contato de cada Participe à(s) 
autoridade(s) interna(s) responsável(is) por elaborar a relação de serv idores que serão 
colocados à dispos içJo nos tennos do Acordo. 
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Oh. 8 - Envio intemo da relação dos servidores à Autoridade de Contato. para an{lIise e 
conso lidação. 

Oi:. 10 - Envio da relação de servidores a serem disponibilizados por cada Partícipe à 
Autoridade de Contalo do outro Partícipe, para ava liação e aceitação. Essa relação deverá ser 
acompanhada de breve descrição funcional da lonnação e aptidões de cada servidor. 

00 di;1 11 :10 di:1 14 - Prazo para tratativas, conduzidas pelas Autoridades de Contulo. 
relativas ao número de servidores a serem disponibiliZ<ldos por cada Pm1ícipe no âmbito deste 
Acordo. 

Oi:1 IS - Data-limite pura envio da reslXJsta da Autoridade dc Contato de cada Partícipc. 
inlonnando quais serv idores aceitará c o local onde deverão atuar dentro de suas unidades. 
para <Ipensamcnlo aos autos do Acordo. comunieação aos servidores e formaliz<lção dos 
processos individu<lis. 

I)ia 20 - Data-limite para a conclusào da instrução dos processos de afastamento. 

Oh) 25 - Data-limite para apresentm,:ào do servidor em sua nova unidade de exercíc io. p"ra 
início dus atividmlcs objeto deste Acordo. 

Dia 30 - Envio à Autoridade de Contato do outro Partícipe de inlo rl11ação quanto il regular 
apresentaçào e inicio das atividades do serv idor. paro juntada aos autos cio Acordo e do 
processo individual de cada serv idor. Início das rotinas de acompanhamento previstas no 
Acordo. 

~~O:ROZ 
Govcmador do Distrito Federal 
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